
Munic:pio 3o Atará • 	 ESTADO DO PARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DÕ:AARÁ 
PODER EXECUTIVO 

EDITAL DE REO!STRO DE PREÇO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 120402/2018 

- 	DATA DA REALIZAÇÃO:10/05/2018 
HORÁRIO DE INICIO DA SESSÃO: às 09:00h (horário local) 

LOCAL Prefeitura do Município de Acará - Pará 

Torna-se público, por intermédio da Ilustríssima Senhora AMANDA OLIVEIRA E SILVA - Prefeita 
Municipal de Acará/PA, para conhecimento dos interessados, que o Município de Acará/PA, 
através da Prefeitura Municipal de Acará/PA, com sede a Trav. São José no 120, Bairro Centro, 
cidade de Acará/PA ,realizará licitação para REGISTRO DEPREÇOS, na modalidade PREGÃO, 
na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, nos termos da LEI no 10.520, de 17 de julho de 
2002, aplicando-se, subsidiariamente, a LEI •n 9  8.666, de 21 de junho de 1993, DECRETO 
municipal n° 0212018-GAB e demais legislação correlata, bem como, as exigências estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos, e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, 
designados nos autos do processo em epígrafe. Na ausêno a ou impedimento do pregoeiro ou 
equioe de apoio supracitados, poderão atuar outros sen dores oficialmente capacitados e 
designados pela administração municipal. 

1.1. O objeto da presente li&tação é o registro de preços pra futura aquisição de material de 
expediente para atenier as necessidades do F':ndo Municipal de Educação de 
Acará/PA, conforme ce ndições, quantiaades e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência deste instrui ento convocatório e seus anexos. 

12 A licitação será dividiaa em itens, conforme tabela •onstante do termo de rcferência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos ite.s forem de seu interesse. 

1.3. Os itens listados no Termo de Referência, deste !nstrumento convocatório não serão 
necessariamente contratados em sua totalidade, pois que seus quantitativos são 
estimados, sendo consklc.rados apenas para fins de adjudicação e posterior convocação 
para assinatura do Contrato de Fornecimento. 

1.4. Cumprem-nos alertamos a todos os iicitantes, para fins de seus planejamentos 
orçamentários, que os mesmos não estão obrigadc.3 a fornecer previamente o objeto 
constante do Termo de Referência, razão pela qual a Prefeitura Municipal de Acará não se 
responsabilizará por prajuízos financeiros sofridos c'n decorrência de tal atitude, não 
cabendo, portanto, qualquer direito a indenização. 

1.5! A quantidade estimada para o presente processo licitatório, relacionado no Termo de 
Referência, deste Edital, serve apenas como orientação, não constituindo, sob hipótese 
alguma garantia de faturarnento. 

2 DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES  
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2.1 Este Registro de preço será gerenciado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARÁIPA. 

2.2. São participantes os seguintes órgãos: 08 - Secretar.a Municipal de Educação e 14 - 

Fundeb. 

3. CREDENCIAMENTO 

3.1. Horário de credenciamento: de 08h45min as 09h00min do dia 1010512018, não permitido o 
credenciamento de retardatários após o horário estipulado. 

12 Cada credenciado poderá representar apenas urna licitante. 

3.1 Quando o representante for diretor ou sócio com poderes de gerência, deverá apresentar ao 
Pregoeiro, cópia autenticada em cartório competente ou pela Comissão Permanente de Licitação 
do contrato social ou alteração contratual na sua forma consolidada ou ata de assembleia geral da 
empresa licitante, a fim de comprovar a sua qualidade de representante legal, e ainda:da cópia 
autenticada em cartório ou pela. Comissão Permanente de Licitação da carteira de identidade e/ou 
documento similar valido. 

IZ TV 	 Mán 
3.4. Quando ,o representante for pessoa habilitada por meio de procuração ou credenciamento, 
deverá entregar. ainda, ao Pregoeiro, cópia autenticada do acicumento exigido no item 3.3, bem 
como do documento de credenciamento ou do insrumentc jarticular de procuração outorgado 
pela empresa licitante, com firma reconhecida e com a previsão de outorga de amplos poderes de 
representação, inclusive com poderes para formular ofertas d; lances de preços, bem como para 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da proponente. 22 àffimL~'~M 

a •- ' 
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3.5. O representante legal da citanfe que nao se credenciar.';p 
r
era
a

nte o Pi-egoeiro ficara.:.impedido 
de participar da fase de Ç í0OtM * iiço de 
interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição dri  recursos, enfim, para representar a 
licitante durante a reunião de abertura dos envelopes Propsta e Documentos de Habilitação 
relativos a este Pregão 

3.51. Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lar ces. verbais e mantido o seu preço 
apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação d s propostas e apuração do menor 
preço. 

3.6. :Como condição previa ao credenciamento o Pregoeiroi e/ou equipe de apoio verificará o 
eventual descumprimento das, condições de participação, especialmente quanto á existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

3.6.1. Cadastro Nacional da éiiipresas inidôneas e suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União; 

3.6.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça. 

• 	 .. 	 .. 	 .. 	
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3.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela pratica de ato de improbidáde administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

371 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro NÃO credenciará  a licitante, por falta de 
condição de participação. 

3.8. O  licitante deverá apresentar declaração dos interessados ou seus representantes de que 
cumprem plenamente os requi itos de habilitação; a teor do Etrt. 4 0 , inciso VII, da Lei Federal n°. 
10.520, de 17.07.2002, a qual deverá ser entregue no ato dc credenciamento, podendo obedecer 
ao modelo deste Edital e, se não o fizer, deverá conter todos dados informativos necessários. 

19. Cópia deste instrumento convocatório poderá ser obtida junto á Comissão Permanente de 
Licitação, na Sala do Departariento de Licitações da Prefeitura Municipal de Acará, localizada na 
Trav, São José n° 120, Bairro (.entro, cidade de,  Acará/PA, aio o antepenúltimo dia que anteceder 
a data do certame. àÂ 

3.10: A licitante deverá junta ainda aos documentos de credenciamelio cópia do termo de 
retirada deste Edital. NAO sendo aceito o credenciamento da licitante sem o mesmo.Me 

3.1 1: Todos os documentos reiativos ao credenciamento e do representante devem estar fora dos 
envelopes de proposta e de documentos de habilitação. 

à. 

=4;r DAPARTICIFAÇAWONO  PREG'ÂO 	i 

t. 	rflL ÇÇ1rJ 4flÇ ?M \1OVJ 
4.1. poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividades seja compatível com o 
Objeto desta licitação e que comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos no 
Capitulo - DA HABILITAÇÃO 

4.2. A licitante devera possuir capital social ou valor do patrimônio liquido de no mínimo 10% (dez 
por cento) do valor global de cada item para esta licitação, devendo ser comprovado na data da 
aprésentação da proposta, na: forma da Lei, conforme Art. 31, § 31  da Lei n° 866619$ e suas 
aItereções. 4 

4.3. Será concedido tratamento favorecido paia as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
e para o microempreendedor irdMdual - ME], conforme LC «'123, de 2006. 

4.3. A licitante que desejar usufruir do tratamento faorecio.1 estabelecido nos artigos 42 a 49 da 
LC à°  123, de 2006, deverá apresentar declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 30  da referida lei, no ato .10 credenciamento. 
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4.3.11. A não apresentação da declaração supracitada, no ato do credenciamento, impedirá o 
licitante de ser beneficiado com o tratamento favorecido previsto na LC n° 123, de 2006, mesmo 
que seja qualificada como micrõempresa ou empresa de pequeno porte. 

4.3.2. Em se tratando EXCLUSIVAMENTE de MEl (Microempreendedor individual) poderá ser 
dispensado em todo ou em pafct documentos de natureza NÃO fiscal desde que não restrinja a 
participação dos demais licitantes, conforme Decreto no 8.538Øe 06110115. 

4.4 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente. 

• 	4.4.2. Estrangeiros que não te,nam representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativamente,  ou judicialmente; 

4.4.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9" da Lei na  8.666, de 1993; 

4.4.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou xtrajudicial. concurso de credores, 
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação 

4.4,5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio,
É2  

1 

i5 02119 EM 
pf 

4.4.6. Empresa que entre os drigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito de veto eu controladores, responsáveis técnicos  OU 
subcontratados, haja alguém cue seja servidor público, ou que tenha sido nos últimos 180 (cento 
e oitenta) dias anteriores à datÉ da publicação desta licitação; 

4.4.7. Parentes da autoridd rêØ'b'Vél 'êlW &b1Ô il&YBd '5'Y6aih1M46(MôÇ?lao n° 
607/2011-Pienario, TC-002.128/2008-11, rei Min-Subst André Luis Carvalho, 16032011), 

4.4.8. Deputados  Senadores; de modo direto ou indireto, segundo o art. 54, inciso 1, alínea "a" e 
inciso II, alínea "a" da Constituição Federal (Acórdão n° 1793/2011-Plenano, TC-011 64312010-2, 
rei. Min. VaimirCampelo, 06.07.2011). 	 . 

- - 

 

S. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

5.1. Ate 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão publica, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, conforme preceitua o Art. 12, do Decreto Federal 
n° 3555, de 08 de agosto de 2000, 'combinada com a Lei Federal n° 8.666193. 

5.2. As impugnações, obrigatoriamente, deverão ser formalizadas por escrito, devidamente 
assinadas, e protocolizada naçSala do Departamento de Quitações da Prefeitura Municipal de 
Acará, localizada na Trav. São José n° 120, Bairro Centro, è..idade de Acará/PA - Ce p: 68.690-
000.! 

1 	
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5.3. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de Vnte e quatro horas. 

5.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame. 

5.5. AS impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

5.6. iAs respostas às impugnações e os esclarecimentoi prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 

5.7. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
r ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pubkca, exclusivamente por e-mail 1icitacao—acara@hotmai1.com  sendo de exclusiva 
responsabilidade do interessado à obtenção de adendos e/ou esclarecimentos, não podendo 
alegar desconhecimento em relação as informações disponibUzadas relativas ao Edital 

6.00 

6.1. :Õ envelopes "Proposta C i  
ao Pregoeiro no local data e laøi 
fechados e rubricados no fe 
frontais, em caracteres destac10 

11vL'.jr ri ti' - rntJrs 

PREFEITURA MUNICIPAL' 
RAZÃO SOCIAL DO LICIU 
PREGÃO PRESENCIAL N° 

nà:vrI. flflvftflfl NOW11. MII 

,entregues 

e 

_ _ 
)PE N°02 - DOGUMEt TO DE HABILITAÇAO. 
LURA MUNICIPAL X ACARÁ 
SOCIAL DO LICITANXTE/CNPJ 
) PRESENCIAL N° 112040212018 S I 

6.2. Todos os documentos do interior dos envelopes N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS e N° 02 - 
HABiLITAÇÃO deverão esta r'assinados e rubricados pelo representante legal da licitante e 
organizados sequencialmente em ordem cronológica, de acordo com o solicitado nos itens 07 e 
11 do edital, sob pena de inabitaçâo e desclassificação 

7. PROPOSTA 

7.1. :A proposta de preços, :emitida por computador oudatilografada, redigida em língua 
portüguesa, com clareza, sem mendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada 
e assinada, como também rubricadas todas ar suas folhas pelo licitante ou seu representante 

PREFEiTURADE 0 
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razão social, numero do CNPJ, dados bancários, endereço, tttlefone/fax e endereço eletrônico da 
proponente, além de conter: 

7.2. A proposta deverá conter ,  valor unitário e global para cada item constante do Termo de 
referência, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços 
praticados no mercado, não sendo permitidos valores superiores ao preço estimado pela 
administração municipal Será desclassificada a proposta com preços manifestamente 
inexequível, nos termos do ad 48, lI da Lei 8.666/ 0-3 e suas alterações 

7.2.1.. No preço cotado deverãp estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as 
despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do 
objeto. 

7.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias, contados da data estipulada para a 
entrega dos envelopes; 

7À Prazo de entrega Fica estabelecido o prazo de ate 05 (cinco) dias úteis para entrega do 
objeto no local requisitado Haendo irregularidades ou reprovação do objeto a vencedora terá 24

ema,(vinte e quatro) horas para. solução pdo recebimento da 
Ordem/Requisição de fornecimento; r . r 
7.5. As ptõ 
de soma eh 
hipólese em 

TLta 9.ItJn.M qj: 	w.:tnh 

76 Não serão aceitos envJqpesvta r Wi$q q afq u Mfip4LÇ$ 
' 	 . 

77 O licitante  EMQ 	Øvera 	 sua 
Proposta de Preço Ajustáèt4 aó éçõ Êral rerfl  Me Ø4 (iíhte" 6cÇatM  hàia após o 
encerramento da sessão do PLegão Presencial ou de acordo com prazo estabelecido em Ata no 
dia do certame, sob pena de desclassificação, podendo ser encaminhada via e-mail 
licitacao_acara@hotmail com, desde que esteja devidaínente assinada, sob pena de 
desclassificação. 

11 1 

7.8, A apresentação da proposta implica plena aceitação, ppr parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1.'0  Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, d4sclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidoEheste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento 
8.1 A desclassificação de proposta será sempre fundamentadia e registrada em Ata 

A4, 
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8.3. O Pregoeiro classificara o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para participação na fase de linces. 

8.31. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subtam anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

8.4. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no 
artigo 30, 

§ 20 , da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços: a) produzidos no País; b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras e c) 
produzidos ou prestados por ampresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no Pais Persistindo 'o empate, o critério de desempate será o sorteio 

8.5. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital ó estando 
o seu preço compatível com opraticado no mercado, esta pôderá ser aceita, devendo o pregoeiro 
negóciar, visando obter preço melhor; 

9.1, Ciassifidadasçá s propostas. de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará inicio à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que dtierão ser formulados de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes. O lance deverS ser ofertado por preço unitário. 

9.1 O Pregoeiro convida r41,121Rdiuidualmente os licitantes clissificados, de forma sequencial. a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta clasE,ifcada de maior preço e os demais, 
em ordem decrescente de valor. 

'\ 

 

9.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicara a 
exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do ultimo preço por ele apresentado, 
para, efeito de ordenação das propostas. 

9.4. Encerrada . a etapa de lances, o pregoeiro identificará as licitantes qualificadas como 
microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo a comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para 'o fim de aplicar-se o dispoato nos arts 44 e 45 da LC n° 123, de 2006 

9.5.. Caso a melhor oferta valida tenha sido apresentada. por empresa de maior porte, as 
propostas de pessoas qualificadas como microernpresas ou epipresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço 
serão consideradas empatada com a primeira colocada.  

PREFEITURA DE .# 

'b ''AARA 
UMA AC% A 

Travessa São José n o . 120— Praça doo Matriz centro - Acará 1 Part - CEP 686-ÕI0 



• 	 MunicttioAcará 
ESTADO DO PARA 

• 	 PREFEITURA MUNICIPAL DO ACARÁ 
PODER EXECUTIVO 

9.6. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de ofertar um ultimo lance 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos, contados a partir da convocação do pregoeiro 

9.7. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não sé manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitàntes qualificadas como rricroempresa ou empresa de equeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cino por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.8./purada a proposta final cassificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se aqmitindo 
negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital 

9 9 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iriciira a fase de aceitação da proposta 

10. DA 

10.1 t Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

Rw 
examinará,,,' proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em 
relação ao valor estimado p&a a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificaçõs do objeto. 

10.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo 
fixado ou que apresentar preço manifestamerte inexequível. Serão considerados excessivos os 
preços cotados que ultrapassarem a valor estimado pela Administração em mais de 10% (dez por 
cento); 

•- io.al Considera-se inexequíve!  a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos ejicargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

10.4: Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

10.5. Sempre que a proposta melhor classificada não for aceita e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso.. 

' 4, 
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10.6. No julgamento das propestas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
sua substância, mediante despacho fundamentado, regist•do em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficá ia para fins de da.sificação. 

10.7. Aceita a proposta classificada. em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição 
de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

11. DA HABILITAÇÃO 

SerA considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos 
subitens abaixo: 

11.1. HABILITAÇÃO JURíDICÁ. 

11.1.1. Cópia do RG e CPF dos sócios da empresa Licitante devidamente autenticados em 
cartorio ou por membros da Cumissão,Permanente de Licitação, mediante a apresentação do 
original; 

11.1.2. Registro comercial, no iaso deempresa indiviaual: 
sLá 

11. t3. Ato constitutivo, estat. ito ou contrato socialem vigor devidamente registrado, em se 
trabindo de sociedades com&.iais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seL: administradores; a Lei n° 10.406/2002 '3ódiqo Civil Brasieiro). 

11.1 A. inscrição do . ato 	 . 	 aJ 	 da 
diretoria em exercício;  

.......... 
11. i5. Decreto de autorf 	ÇÍ ($C40t0001.00.i 	 em 
funcionamento no pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
cornetente, quando a atividade assim o exigir.  

088 O contrato social poderá ser apresentado na sua forma consolidada 

11.2 DOCUMENTAÇÃO REL4TIVA À REGULARIDADE FIStft4.EtRABALHISTA: 

11.21. Comprovante de inscuço no Cadastro Nacional chá Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (CNPJ-MF); 	 . . 

11 .2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou municipal, relativo á sede da 
licitante pertinente ao seu ramo de atividade e comPatl m objeto desta licitação. 

11 .23. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
Unao, regularidade a Seguricade Social ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, 
expedida pela Receita Federd dê Brasil (RFBB) e Procuradoria Geral da F27Pnd Nnrunni 
(PGEN), da sede da licitante; 
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11.24. Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou Certiclãp/  Positiva com efeito 
expedida pela Fazenda Estadual, da sede da licitante ou Ce6 de Não Contribuinte; 

11.2.5. Certidão Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva com efeito 
expedida pela Fazenda MunicipaL da sede da licitante ouro de Não Contribuinte; 

11.2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garanjia por Tempo de Serviços 
demonstrando situação regular: no cumprimento dos enc , ø : sociais instituídos por lei. 

1127. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNEtt., nos termos do Título 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°. 5.452, de 1 1  de mak 
(Lei no. 12.440, de 07 de junho Je.2011). 

negativo, 

negativo, 

(FGTS), 

Vil-A, da 
de 1943 

OBS: As licitantes que usufruítem de tratamento favorecido conforme item 4.3 do edita', deverão 
apresentar obrigatoriamente toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

11.1 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A QUALIFICAÇÃO 

11.31. Prova de qualificação tècnica, mediante apresen 
fornécimento pertinente e com1 ,tível com o,,,? eto ,   da lici 
(um) atestado de capacidade técnica emitidos por pessc 
comprovando que já prestou ot presta serviço nessa naU 

11.32. Comprovante de aptidão para fornecimepto er 
licitação, por intermédio de cópa de no mínimo 02 (duas) 

ttnpIetite deppip 	para 
tei. 	de,3ppjpmnimo 01 

em 

11 3 3 Alvará de 

11.3 4 Declaração de que possui estrutura e 

Co 

 dições de fcrriecer o objeto licitado 

11.4 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A Q AÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

11.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do u!timo exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balanceteç ou balanços provisórios, pudendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da. data de apresentação da proposta: 

a) M empresas com menos deIOl (um) ano de existência ou qiais de anos paralisadas, que ainda 
não tenha balanço final de exercício, deverão apresentar balanço de abertura e/ou demonstrações 
contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio liquido, relativos ao período de sua 
existência, sendo isenta a apresentação da capacidade hnanceira da empresa, devidamente 
registrado no órgão competente na forma da legislação vigente, 

b) Os índices deverão ser demonstrados por cálculos efetuados  por contador ou técnico 
devidamente registrado no Conselho Regionai cie Contabilidade — CRC, os quais deverão ser J 

•'t 	PREFEITURA DE .ø 
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extraídos da demonstração do Balanço Patrimonial devidamente registrado no órgão competente 
na forma da legislação vigente, cujos documentos, balanço e demonstrativo, já deverão estar 
inclusos dentro do envelope de hábilitação, sendo vedada a sua inclusão durante a sessão ou 
apresentação a posteriores; 

c) O:balanço e as demonstrações contábeis deverão ser apresentados por cópia do seu termo de 
abertura, documento comprobatório de registro na Junta Qqmercial e termo de encerramento, 
bem como o Certificado de Régularidade Profissional - CRP: do responsável pelas informações 
contidas no Balanço Patrimonial da época do seu registro ou à CRP atualizada. Poderá, também, 
ser presentada cópia da publiçação em jornal, devidamente autenticada. 

d) DEMONSTRAR, a boa situação financeira da licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez 
T' Geral (LO), Solvência Geral .,(SG) e Liquidez Corrente (LO), maiores ou igual a 01 (um), 

resultante da aplicação das fórmulas abaixo, com valores extraídos de seu balanço patrimonial: 

d. 1) Índice de Liquidez Geral (LO) maior ou igual ai, obtida pela formula: 
AC +RLP 

LG-  ------------------- >1 
¶l tL!ç r RA DE: 

d.2) Indice de Solvênci. 

d.3) Índice de Liquidez 

OBS: Os fatores constar 
item 11.3.1. deste Edital, em qie: 
AO-Ativo Circulante 
RLP - Realizável em Longo Prazo 
PC Passivo Circulante 
ELP- Exigível em Longo Praz(.,  
AT Ativo Total 

11.4.1.1. Para sociedades anôriimas,o balanço deMerá  ser a;;resentado em cópia autenticada da 
puh!icação do balanço em diário oficial ou jornal d fr'nde circulação da sede da licitante; 

11.42. Certidão negativa de :feitos sobre falência, reqperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede 	 citante. 

11.4 3. Certidão Simplificada emitida pela Junt ;omercial; 

11.4,4. -Certidão Especifica qct comprove existência de emprcsa registrada na Junta Com rcial; 

PREFEItURA o - 
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11.4.5. -Certidão de Inteiro Teor emitida pela Junta Comercial: 

11.51. Observações do item "Documentação de Habilitação" 

11.51. Declaração da licitante 'leque não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com 
menos de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso DU insalubre e de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho, savo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do 
inciso XXXII! do art. 7 0  da Constituição Federal de 1988 (Lei nY 9.854, de 1999). 

11.5.2. Os documentos que no possuírem prazo de validade somente serão aceitos tom data 
não excedente a 90 (noventa) 'lias da expedição, ressalvada a hipótese de a licitante cúmprovar 
que o documento tem prazo d'? võRdade superior ao convenc. onado, mediante juntada da norma 
legal pertinente. Os documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação 
do Proponente. 

11.5:3. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia auenticada por cartório competerde ou por servidor da administração, 
ou publicação em órgão da impressa oficial. Na hipótese, da apresentação de documentos 
originais, este serão anexado ?) 7rocesso licitatõrio. 

11.5À  A aceitação dos docui ientos obtidos via "Internet" fitara condicionada a confirmação de 
sua validade, tambem por es meio, se a Equipe de Apoic. do Pregão houver duvida quanto a 
sua autenticidade. 

11 .5 . 5. Os documentos exigidos para habilitação, consoantes o estabScido neste título, não 
poderão, em hipótesealguma, 3er substituidos por protocolos'que configurem o seu requerimento, 
ou apresentados por meio de flaa, discos magnéticos e filmes. 

11 .5M. A ausência de dcu omento ou a apre3enta06 dos documentos de habilitação  em 
desacordo com o previsto nesse título inabilitará o licitante. 

12. PRÔCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 

121. Constatado o atendimento às exigências fixadas nó:  edital, a licitante será declarada 
vencedora, 

12.1 1 Na hipótese acima descrita, havendo alguma restriç'ào na comprovação da regularidade 
fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial onrrespondera aL momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critMo da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, de acordo com a LC n° 12312006, atualizada pela Lei 
Complementar n° 14712014; 

12.1.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 12.1.1, implicará na 
decadência do direito a contratação.  

c5 A PREFEITURA DE 
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122 Se a licitante não atender às exigências para a habilitação, será inabilitada, passando o 
Pregoeiro a convocar a oferta subsequente de menor preço, negociara com o seu autor à redução 
de preço, e decidirá sobre a :sua aceitabilidade, em caso positivo verificará as condições de 
habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de urna  oferta aceitável cuja autora atenda 
aos requisitos de habilitação, sendo a respectiva Ucitante declarada vencedora; 

12.3. Todos os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, 
pela Equipe de Apoio e facultado aos representantes que assim o desejarem, presentes á sessão 
deste Pregão; 

12.4 Ao encerramento da sessão, será lavrada Ata de Reunião, para assentamento de fatos 
relevantes que ocorreram, e que devera ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos 
representantes, credenciados, das licitantes presentes, 

12.5 Toda e qualquer declaraøão feita pelos representantes das licitantes, credenciadas, deverá 
constar em Ata da sessão pública. Não terá validade qualquer reclamação posterior sobre 
assuntos relacionados com a bC$são respectiva que não tiverem registro na referida Ata, 

12.5. Quando todas as propostas escrit s W todos os licitantes 
forem inabilitados o Pregoeiro poderá sUspdn*1er' o Çrégàd$ ê'Sbhlee&tima r!,GS data, com 
prazo não superior a 08 (oitdias uteilpk  termqs. dp art 	da Leig866/1993 e 
alterações , para o ã mendê3dVs prqs, 	flA 

1251 Neste caso, o prazo d 
para a sua apresentação, 

12.61 Se a licitante vencdS 
celebrar o contrato, é fap4 

,-, propostas subsequentes, n' 
aplióação das sanções previst 

13. 

alidade daspropostas será contado a partir da nova data fixada 

convocada dentro do prazc de validade de sua proposta, não 
à Administração, examinar e verificar a aceitabilidade das 

m de classificaçao. procedendo á contratação, sem prejuízo da 
na legislação pertinente. 

13.1'. A sessão pública poderá ier reaberta 

13.1.1. Nas hipóteses de proyimento de recurso  que leve• à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão publica precedente ou em que seja dnulada a propria sessão publica, 
situação em que serão repetidos os atos anulaaob e os que dele dependam 

13.t2. Quando houver erro r;à aceitação do preço melhor:t'.lassificado ou quando olicitante 
declarado vencedor não assirir a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização 
fiscal, nos termos do ad 43, §1° da LC n° 123/2006 Nessas hipoteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento d etapa de lances 

13 2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 	ssão 
reaberta 

PREFEiTURA DE 
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___ ________________ 	14. DOS RECURSOS 

141 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, qualquer licitante poderá, ao 
final da sessão pública, manifõstar sua intenção de recorrer ne forma imediata e motivada, isto 
é, indicando contra qual(is) decisão(ôes) pretende recorrer e por quais motivos. 

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção :de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

14.2.1. Nesse momento o Preçoeiro não adentrará no mérito .'ecursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade. recurso; 

1422 A falta de manifestaçãb imediata e motivada do licitnite quanto á intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

14.213. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, ficndo os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assâgurada vista imediata dos eLrnentos in sp sáv fesa de dieneis à de  
seus interesses. su- 

M11 	 -M 110 , M42,13 NMF5 

14.10 acolhimento do 

'V 55211E2,010E 'IU!IIIFUF 
14.4 Os autos do processo permanecerao com vista tranqueada aos interessados, no endei 
constante neste Edital. 1 r"DQS CON STR u r ti. DO.. 0$ MA. ti OVA H i DIV) CDV 

14.5. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

14.6. O resultado do recurso s' jra divulgado mediante afixaçà'õ no quadro de avisos da Prefeitura 
Municipal de Acará - Estado dó Pará, órgãos de imprensa oficial e comunicado aos interessados 
via correio eletrônico. 

14.7 O recurso administrativo: deverá ser protocolado na Sala do. Departamento de Licitações, 
sede da Prefeitura Municipal de Acara, localizada na Trav.  São Jose n° 120, Bairro Centro, cidade 
de Acará/PA, Cep: 68.690-000: no horário das 09:00 às 13:00 toras. 

15. DA ADJUDICACÃO E HOMOLCGACÃO 

15 1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade cõmpetente aoos a reaular decisão 
dos 'recursos apresentados. 
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15.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dós atos praticados, a autoridade 
competente homologara o procedimento licitatorio 

15.3. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, e adjudicatório será convocado para 
assinar a ata de registro de preço, no prazo e condições definidas neste Edital. 

16. DA ATA  DE REGISTRO DE PREÇOS E ADESÃO 

16.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços. 
poderá ser prorrogado uma cihica vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que dévidamerte aceito. 

16.3A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha pa rticipado do certame licitatório, mediante 
anuência do ôrgão gerenciado'. desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber, as,,:condições e as regras estabelec;das na Lei no 8.666, de 1993 e neste edital. 

16.4 Caberá ao fornecedor be.ieficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas cci o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

16.5: As aquisições ou corMffit 
por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos do itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenotador e órgãos participantes 

166 As adesões a ata de rMgistro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item reghtrado na ata de registro de peços para o órgão gerenciador e 
orgaos participantes, independente do numero de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem 

16.7. Ao órgão não participante que aderir a ata competem os atos relativos a cobrança do 
cumprimento pelo fornecedo[ das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de clausulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao órgão gerençiador. 

16.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de P 
.... ... 

•"t 	
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16.8. 1. Caberá ao órgão gerenõiador autorizar, excepcional eustificadamente, a prorrogação do 
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1 Dentro da validade da Ataçie Registro de Preços, átornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota 
de Empenho/Carta Contrato/Autorização). 

172 A adjudicatária terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Tàçmo de Contrato ou aceitar o iStrumento equivalente, conforme o 
casd, sob pena de decair do jlireito à contratação, sem preipízo das sanções previstas neste 
Edital. 

17.311  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser pxrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração 

	

17 .4. A licitante vencedora devera OR44ttalJVfflEi 	ntrato Saves do 
certificado digital. 

PÇ 
. 	 ... 	 it 	 ttttat. 	 .hWtt.tttt ... 

18.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
21

preços praticados no mercadc ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciadorprqmover as04negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea 'J do inciso II do caput do ari. (35 da Lei n° 8.666. de 1993. 

V1 	 WD"G'O 
18.21 Quando o preço registrao tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenc.ador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados ke!o mercado. 

18.21. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

1842 A ordem de classificição dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará classificação original. 

18.3.: Quando o preço de mer:3do tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerencador poderá: 

18.3.1. Liberar o fornecedor dh compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem ' aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e coMprovantes apresentados; é 

cijrk 
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18.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

18.3.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenriador devera proceder a revogação 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

• 	19. DA ENTREGA E 3 RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZACÃO 

19.1. O produto deverá ser entregue acondicionado adecuadamente, de forma a permitir 
completa segurança durante O Transporte. 

_- 19.2. Os volumes contendo o produto deverão estar, ainda, Identificados externamente com os 
dadôs constantes da Nota Fiscal e o endereço de entrega. 

19.3 O recebimento do produt deverá ser efetuado pelo C-'iefe do Serviço de Almoxarifado ou 
por outro servidor designado Dará esse fim, representando a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ACARA. 

19.4. A atestação das faturas rorrespondentes ao fornecimeito do produto caberá ao Chefe do 
Serviço de Almoxarifado da PREFEITURA MUNICIPAL .'E ACAPA ou a outro servidor 
designado para esse fim. 

19.5. Nos termos do art. 67' Lei n° 8.666. de 1993. será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e detrmina o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 

19.6: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e 1a occrência desta, não implica em 
corrésponsabilidade da Adminitração ou de seus agentes e rcepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei n°8.666, de 1993 

19.7. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indican o dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os pontamentos a autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

20. DAS OBRK3AÇOES DA CONTRà?.TADA.  EVA CONTRATANTE 

20.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigaç 
sua proposta, assumindo cornh exclusivamente se 
boae perfeita execução do objéto e, ainda: 

Travessa São José n°. 120— Praça da Matriz centro - Acará é Pr,tá 
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20.11. Efetuar a entrega do obieto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e •seus anexos, acompanhado 'dá respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade; 

2012 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 3 078, de 1990), 

20.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos, 

20.1À Comunicar à Contratane no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos q'jq impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

20.1.5. Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

2016. Indicar preposto para representá-la durante a execuçã do contrato.; 

20.1 Caberá à Contratante: 

20.2.1. Receber o objeto no przo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

20.22. Verificar minuciosam'nte, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos1.  
provisoriamente com as esp

fintÇ  
rci 
vo

ficações constprtes do EcLal e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento de: 

.r\  2013. Comunicar à Contratcda. por escrito sobre impeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido para que seja substituído, reparado ou corrigido: 

202.4. Acompanhar e fiscaliaar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado: 

20.2t5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

21. DO PAGAMENTO  

21 .1, O pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da 
data final do período de adimpemento a que se referir, através de ordem bancaria, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado 

21. 2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 1' , mite çle que 
trata ,,o inciso II do art. 24 da Lei 8666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de ate bJ(cinco) 

PREFEITURA DE 

Travessa São José n °  120— Praça & Matriz Centro - Acara 1 Pará - CEP 68690 



Município' o Acará 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEiTURA MUNICIPAL D01AcARÁ 
PODER EXECUTIVO 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 31 , da Lei 
n° 8.666, de 1993. 

21.3. O pagamento somente será •autorizado depois de fetuado o "atesto" pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada. 

21.4. Havendo erro na aprasentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
cortratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaç.o da despesa, como, por exemplo, 
obigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providertie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-à após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus paria Contratante. 

215 Será considerada data do pagamento o da em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. .1 

21.6. Antes de cada pagamento à contratada, será necessário comprovar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital. 

217. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) Ji&s, regularize sua situação  ou, no 
mesmo prazo, apresente su defesa. O pino poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contrataite. 

21.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgáo responsáveis pela fiscalizaço da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pedinentes e necessários p ara garanti r o recebimento de 

-,, 
 

seus créditos. 

21,9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administradvc correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

21.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisim do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

2111. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimçlente. 

2 1. 12 . Quando do pagamento, será efetuada a retenção ,  tributária prevista na legislação 
aplicável. 

21.12.1. A Contratada regu]arrriente optante pelo Simp;es Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2008. não sofrerá a retenção tributária quanto aos imposto   

/ 4  $ EIúDEø  
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto ria referida Lei Complementar. 

DAS SANÇÕES ADMIN 

22.t Comete infração administrativa, nos termos da: Lei n° 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

221.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

22.1.2. Apresentar documentação falsa; 

22.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

22.114. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

22.1 5. Não mantiver a proposta; 

22.1.6. Cometer fraude fiscal: 

22.1.7. Comportar-se de modo .nidôneo: 	01 	 =rVI NmÇ  

22.2. Considera-se comportam 	dôn ento inieo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento corno ME/EPP ou o conluio entre os 

U. 

men licitantes, em qualquer moto da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

•'. 22.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas anteriormente 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

22.3.1. Multa de 10% (Dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

22.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

22.5 Sanções por atos praticaoos no decorrer da contratação: 

22.5.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

22.52. Multa moratória de 0,5*6 cinco décimos por 
até o máximo de 10% (dez p•àr cento) sobre o valo 
injustificadamente ou por motivo não aceito pela Adr 
Autórização de Fornecimento ou à Ordem de Compra; 

travessa São José n o. 120 - Praça d Matriz centro - Acará 1 Pará - C$P 6869i)9O0 
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22.5.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

22.514. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

22.55. Suspensão de licitar e. impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Adm.r!istração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois:anos; 

2256. Declaração de inidon idaáe para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pen&idade, que será concedida sempre 
que à Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

22.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as 
empresas e os profissionais qu : 

22.6., 1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, ç. ar meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

22.62. Tenham praticadoatos ,lícitos visando a frustrar os obptivos da licitação: 

22.E.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar àom a Administração em virtude de 
ato&ilícitos praticados. 

22.7. A aplicação de qualquer das peralidades previstas realizar-se-á em processo 

	

administrativo queassegurará o contraditório 	a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
,- observando-se o procedimentc1 previsto na Lei ri 8.666, de 1993,  e subsidiariamente na Lei n° 

9.784, de 1999.  

22.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

23. DAS DISPOSICÕES GERAIS 

23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
rea7ação do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, rio mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário p e ldPregoe i ro.  

23.2. A Prefeitura Municipal de Acará poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou vara sua abertura 

	

5 - 	 . 	 UNI00000NSTOUINDO UMA NO/A 
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23 3 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregõeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, regktrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de classificação e habilitação 

23.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre irrtbrpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessadQs, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratarão. 

23 6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em:ienhum caso, responsável parasses  custos, independentemente 
da condução ou do resultado &S processo licitatório. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
inicio e incluir-se-a o do venciriento Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

23.8 O desatendimento de exiqências formais não essenciais "iâo resultará automaticamente no 
afastamento do licitante, desce que seja possível oaproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

i  RINS 

23.9. Em caso de divergência ritre disposições deste Edita! e de seus anexos ou demais peças 
que.. compõem o processo, pre"alecerá as desie Edital. 	

RK 

23.10. O licitante é resporel pÍ4ffiePiS&?Í f 	 dos 
documentos apresentados :.qalquqrye4.eqa 	; ØJiqft4R qaqr.çl$ymento 

- apresentado ou a inverdad 	 ielé'cMifàstn1íiSrá 
ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, 
civis e penais cabíveis.  

:•»' 
23 II No julgamento das propostas de preço e na analise da documentação, o Pregoeiro poderá, 
a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados 

23.12. Se houver solicitação de documentos, 'estes deverão ser apresentados em original ou em 
copia autenticada por cartório, 'sendo possível, ainda, a autonhicação dos mesmos pelo Pregoeiro 
ou Equipe de Apoio. 	.•. 	'.. 

231'3. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a 
desclassificação da proposta. 

23.1:. Para atender a seus interesses, a Prefeitura Municipàl de Acará reserva-se o direito de 
alterar quantitativos, sem que isto implique alteração, dos preços unitários ofertados .p4r item, 
obedecidos os limites estabelerrdos no § 1 0  do art. 65 da Lei Federal n° 8. 666193 .  

PREFEITURA DE . 
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23.15. As licitantes não terão direito à indenização em decoiTência da anulação do procedimento 
licitatorio, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato administrativo. 

23.16. Integram este Edital: 

23.16.1. Anexo 1 - Termo de Referência; 

23 162 Anexo II - Planilha Orçamentária e suas Quantidades; 

23.18.3. Anexo III - Modelo de !•Proposta Comercial; 

23164. Anexo IV— Modelo décredenciamento/Procuração; 

23.16.5. Anexo V - Modelo de Jeclaração de Inexistência de Fato Impeditivo; 

23.16.6. Anexo VI - Modelo de Declaração de Pleno Cumprimento aos Requisitos da Habilitação; 

23.16.7. Anexo VII - Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

23.16.9. Anexo VIII - Minuta d Ata de Registro de Preço. 

23.16.10. Anexo IX - Minuta dc contrato administrativo. ÍU  

Ïr jrÇp 	t••1 Ua-giu

24.1. As questões decorréntêè, d èiéduçãôste1dètrumehfó; ÚÔ não p ossam ser dirimidas 
adn in istrativamente, será ç4J4i ) sda)\iqaas )ØprQ tWCS%'4e1 flMR»IEfl com 

" exclusão de qualquer outro, po' mais privilegiado que seja 

Acara/PA, 16 de abril de 20 ,18 .  

MA~L~Vi 
Pre

CSOUZA  
oeir 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N° 12940212018 

1. OBJETO: 

1.1 aquisição de material de expediente para atender as necessidades da Prefeitura 
Municipal de Acará/PA, em quantidade compreendida entre aquelas informadas no Anexo 1, do 
presente Edital, quando deles a PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARA tiver necessidade de 

' 	adquirir em quantidades suficie -ites para atender a administração municipal 

1.2. As quantidades que vierem a ser adquiridas serão definidas no Pedido ou Nota de 
Empenho, destinados a atender., as NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ACARÁ. 

1.3. Os itens listados no ANEXO 1 - TerpidRqfeçênpi [4p iptr1Øo convocatório não 
serão necessariamente adquiridas em sib t8&hdade,peis iT€s%Çjantifativos sãWStimados. 
sendo considerados apen 
Contrato de Fornecimento 

2. PROCEDIMENTOS; 

2.1. Os objetos deverão 
técnicas do Anexo 1 deste 

é 	r 

,-, 

 

2.2. A licitante vencedora d tada It 	tbv&aTdbtatÔk 	 o 
fornecimento e entrega dos objetos a serem adjudicados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ACARA 

3. DO PREÇO  E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

3.1 - Os preços dos itens para fornecimento dos objetos serãci os estipulados na adjudicação da 
Proposta da licitante vencedora, 'sendo que, o valor de cada compra será o valor da verba 
disponível, repassada pelo programa de cada órgão. 

4. DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DO OBJETO: 

4.1.9 prazo para fornecimento dos objetos descritos nesta tação não poderá ser superior ao 
estipulado no contrato administrativo, a contar da emissão da nota de empenho. 

4.2. Os objetos serão entregues: na sede do município de Atará e conferidos por servi 	ou 
servidores designados pela administração publica municipal 

i 	 PREFEITURA DE 

9. 4 
UNIDOS 0000TN&WIDO UMA NOVA 
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4.3. Caberá ao servidor ou servidores designados, sob as penas da lei, rejeitar totalmente ou em 
parte, o objeto que não esteja de acordo com as especificações contidas no Termo de 
Refêrência, bem como determinar prazo para substituição do objeto eventualmente fora de 
especificação. 

• tJW. ií• 	 fl% 

t4 	 • 	 EE 

(J JHJfl()C CONSTR(J q• np MA N OVA 11 ISTÕRJ.& 
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ANEXO II 

PLANILHA DE QUÁNTIDADU 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N° 12040212018 

A ••h"npl'i  
1. Rim lflUUUMU 

1.1. A Prefeitura Municipal de Acará necessita adquirira objeto destinados a Prefeitura Municipal de 
Acará. 

2. OBJETIVO: 	 E 

2.1 A Prefeitura Municipal quer contratar Empresas Especializadas e Comprovadamente, Experiente no 
ram: para fornecer o objeto desta Hcitaçâo. 

3. RCLAÇÂO DOS PRODUTOS -, ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 

3.1. Conforme abaixo listamos os produtos/serviços a serem lbitados, em conformidade nom sua 
espe ificaçâo tecnica 	 P R E F E II TU FtS% DE 

egÃo D39j  UTOS go 

4. PLANILHA OÇAMENTI 

1. 	4.1. Conforme abaixc 

ITEM  RELAQIàQ DE MATERIAIS UWID 
1 ALFINETE _PARA _MUF?L CX 240 

O QT_.. 

5.01 1.202.4'. 
2 ALMOFADA PARA CAMBO  NI  JD 480 5A6 2 620,8 0 
3 APAGADOR PARA Q. AWO BRANCO 'jPIID 480 561 2.692,80 
4 APONTADOR  X 480 2,36 1.132 8( 

- 5 APONTADOR DE ME, 	PARA LAPIS  L1'IID 480 . 	 0,50 240,0C' 
6 5 6.880,00 BANDEJAS PARA DOCUMENTOS  UNID 1.440 39,50 
7 BLOCO DE RECADO& _______ LIL 2.400 12,15 29 160,00 
8 BLOCO DE RECADOP AUTO-ADESIVOS 

REMOVIVEIS L  'L 
. 

2400 
5,74 13.776.00 

9 BLOCO PARA RASCL'NHO  L 2.400 10,07 24.168,0( 
10 
li 

BORRACHA 
CAIXA ARQUIVO  

 (;X 
UFIID 

2.400 
4.800 

16,21 
5,18 

38.904,00 
24.864,0C - 

12 CALCULADORA CIENïIFICA  UNID 960 63,10 60.576.03 
ia CALCULADORA DE MIESA  UNID 2.400 22,70 54.480,03 
14 CALCULADORA 	)NICA _ELETR , UNID 2,400 129,68 311.232,0 -')  
15 CANETA ESFEROGRt'FICA AZUL  CX 2.400 24,10 57.840 0'. 

CANETA ESFEROGRí F I CA PRETA 	 ___HX 2.400 24,10 57M40,t'2 

.,• 	PREFEITURA DE 

fl OAAF! A. 
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ESTADO DO PARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DOA GARÁ 
PODER EXECUTIVO 

17 CANETA ESFEROGR ÁFICA VERMELHA 	 CX 2.4001 24,10 1 5 
18 CANETA PARA CD 	..±ÇL 2.400 21,53 5 
19 CANETA PILOT (CORËS VARIADAS) 	 O( 2.400 47,63 H1 
20 CAPA DE ENCADERNAÇÃO 	 UD 4.800 1,65 	E 
21 CAPA PLASTICA PARA PROJETO 	 UNID 960 1,66 	1 
22 CD 	tJNID 1.440 090 	1 
23 CD-RW700WB 	UNID 960 163 _J 
24 CLIPS ESPECIAL 810 - 	CX 1.440 328 	4 
25 CLIPS N°01  	CX 1.440 1,93 	2 
26 CLIPSN°02 	: 	1.440 2,11 
27 CLIPS N°03 	CX 1.440 2,18 	2 
28 CLIPS N°04 	1.440 2,31 	2 
29 CLIPS.N°06 	1.440 3,03 
30 COLA BRANCA 	21Q 2,880 2,43 
31 COLCHETES N°7 	clx 1.440 4,45 •.j 
32 CORRETIVO LIQUIDO , 	 CYX 1.440 16.38 2 
33 DVDRW  UNID 960 1,13 1.084,86 
34 ELÁSTICOS  CX 960 4,58 4.396,80: 
35 ENVELOPE GRANDE  UNID 14.800 1 	0,48 2.304,00 
36 ENVELOPE MEDIO 	 iannecnr o ___ 

37 NVELOfl PEQUENO  
Q aRICI dfllrO AR4IADtJ no 'tAaAkIun A.A, - 	- 1 	hItfl À Ot't' f .4 bom 

40 ESTILETE 18 
41 ETIQUETA AI 
42 ETIQUETA AI 
43 EXTRATOR 1 
44 FICHÁRIODE 
45 FITA CREPE 

47 FITA GOMADA LARGA 	 1 ROL 2.400 2,18 c,52U2,00 
8 GRAMP EADOR GRANDE 	tuNi5j.40o 3242 77.808.09 

49 GRAMPEADOR MEDI() 	 1 UNI D 1, 2.400 1 22.45 	53.880 flO 

51 GRAMPO COM TRILHO P1 PASTA ÇX 1.440 10,21 1 	14.70210 
52 GRAMPOS PARA GRAMPEADORES JÇ 2.400 4,39 1053600 
53 LÁPIS GRAFITE N°02  CX 960 2823 27 10080 
54 LIVRO ATA CI 100 FLS UFIID 4 . 800 1053 5054400 
55 LIVRO ATA C/ 200 FLS UCIID 4.800 18,94 9091200 
56 LIVRO DE PONTO  LJF)UD 4.800 1580 75 840 Ou 
57 LIVRO PROTOCOLO ________ UNID 2.400 5,73 13 752,00 
58 MARCA TEXTO CORES VARIADAS CX - 960 2368 2273280 
59 PAPELA4 	 . 2.400 198,86 477.264,00 
bU FAF'tLUAtWUNU 	.  t 4.800 116 57.408,0U 

61 PAPEL COM PAUTA  PCT 4.800 1719 8251200 
62 PAPEL OFICIO - CX 960 207,61 19930560 
63 PAPELVERGÊ  POT 4800 19,05 91440,0,0 
64 PASTAAZ —  UI4ID 2400 7,91 1898400 

PREFEITIJRÀOE 	• 
Ü4ARA - 
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(4) 

Mun ip o Acará 
ESTADO DO PARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DO ACARÁ 
PODER EXECUTIVO 

TICA COM ELÁSTICO 	 UNID 4.800 
6b 	1 PASTA PLASTICA SEM ELASTICO 	 LJNID 4.800 	1,89 	1 	9.072,00, 
67 	PASTA SUSPENSA 	UNID 4.800 	2,08 	9.984,00 
68 	PERCEVEJOS 	CX 	1.440 	3,18 	4.579,20 
69 	PERFURADOR PARA 	PEL 	 UNID 1.440 	19,80 	28 512 00 
70 	PILHA GRANDE AA 	- 	 - 	UHD 1.440 	3,10 	4464,00 
71 	PILHA MEDIA 	1.440 	3,86 	5,558 ,40 
72 	PILHA PALITO 	PAR 	1,440 	2,57 	3.700,80 
73 	PILHA PEQUENA 	PAR 	1.440 	275 	3 96000 
74 	PINCEL PARA QUADRO BRANCO 	 IJNID 	960 	5,06 	4.857,6ff 
75 	PORTA CARIMBO DÉ)LUGARES 	 UNUJ 	960 	11,76 	11269,60 
76 	PORTA CLIPS 	UL.ID 	960 	9,98 	9.580,80 
77 	PORTA LAPIS 	960 	9,41 	903360 
78 	PORTA LAPIS E CLIPS 	 !N!P,. 	960 	11,29 	10838,40 
79 	PRANCHETAS 	UNID 4.800 	4582 	21993600 
80 	QUADRO BRANCO 	ÍJJjIID 	480 	15675 	7524000 
81 	QUADRODEAVISO  	UNID 	480 	11325 	5436000 
82 	REGUA COMUM 50CM 	WJID 4.800 	556 	2716800 
83 	RÉGUAS COMUM 3OdM 	URHD 4.800 	279 	13392 00 
84 	SUPORTE PARAFITAJREX 	nnc'rrrr !JNDD90 ff61! 	15715420 
85 

 
TESOURA DE 

86 TSOURADE 

91 



Municto Atará 
ESTADO DO PARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DÕ.AARÁ 
PODER EXECUTIVO 

ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N° 12040212018 

A 
Prefeitura Municipal de Acará 
Sr. Eregoeiro 
Preaado Senhor: 

Tendo examinado o Edital, nós, a firma (nome da empresa) ______________ CNPJ n.° 
com sede à 	apresentamos a presente proposta n para o objeto licitado, em conformidade com o Edital mencionado, e declaramos que: 

a) Os bens e/ou serviços do objeto licitado ofertados; atende integralmente aos requisitos 
constantes na especificação d,: Anexo 1 deste edita'; 

b) Os preços cotados incluem todos os custos e despesas 'ecessárias ao cumprimento integral 
das obrigações decorrentes da licitação, de acordo com os lotes do Anexo li deste edital 

c) Até a formalização da contr 3tação esta proposta constituir um compromisso de nossa parte, 
observado as condições do Ed:tai: 

d) Demais especificações: 

-Forma de Pagamento: 
- Condição dos Serviços: 
-Prazo de Execução dos gervçs: 
- Vandade da Proposta CoiW&tiai: 
-Dados bancários: 

Local e Data: 
Nome e Assinatura do representante legal 
Papel timbrado do licitante 

Travessa São José no. 120— Praça dá Matriz centro - Acará 1 Pará - CEP 88690.0)0 



Municik, ' Acará 
/ 	ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DO'AcARÁ 
PODER EXECUTIVO 

ANEXO IV 

MODELO DE CREDENCIAMENTO/PROCURAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N° 12040212018 

A (nome da empresa) -. 	CNPJ n.° - 	 , com sede à 
neste ato representada pelo(s) d retores ou sócios, com qualificação 

'fl completa - nome, RG, CPF, ihacionalidade, estado civil, profissão e endereço), pelo presente 
instrumento de mandato, nome ia e constitui seu(s) Procurador/Representante(es), o Senhor(es) 
(nome, RG, CPF, nacionalidac'e, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos 
poderes para junto a Prefeit.. ra Municipal de Acará, para praticar os atos necessários para 
representar a outorgante na licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N° 
12040212018, usando dos recursos legais e acompanhando - ,.)s, conferindo-lhes, ainda, poderes 
especiais para desistir de recursos, interpô-!os, apresentar lances verbais, negociar, preços e 
demais condições, confessar, :ransigir, desistir, firmar comp'c'missos ou acordos, receber e dar 
quitação, podendo ainda, substabelecer está para outrem com ou sem reservas de iguais 

 ffil E,  poderes, dando tudo por bom firme e valioso. 

12 wor r 01  

À, 	

1;ffigu ffl 
Local e Data: 

Nome e Assinatura do reprpntte Iegtr i 	 M 	OV/& 1 1S , fl A 

Papel timbrado do licitante 

5 4 
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MunicTpio. 85 Acará 
ESTADO DO PARA 

PREFEITURA MUNICIPAL Do A .CARÁ 
PODER EXECUTIVO 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATÔ IMPEDITIVO E DE SITUAÇÃO 
REGULAS PERANTE O MINISTERIO DP TRABALHO 

PREGÃO PRESENCIAL (Sm) N° 12040212018 

A (nome da empresa) -- 	CNPJ n.°  - 	 , com sede à 
neste ato representada pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação 

' completa - nome, RG, CPF I  nacionalidade, estado civil, profissão e endereço)___________ 
interessada em participar da licitação em epígrafe que se processa no processo administrativo 
acima indicado, que visa aquisição de material de expediente para atender as necessidades 
do Fundo Municipal de Educação de Acará/PA, sob as penas da Lei, o que segue: 

a) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo licitatório, assim como, que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores: 

b) Declara, sob as penas da Lei, que se encontra em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho noque se retere à observ âr 'ia do disposto no inciso XXXIII do artigo 7 0  da 
Constituição Federal, no mantendo em seu quadro tie pessoal menores de 18 (dezoito) 
anos em horário notukno de trabalho ou em seMoos perigosos ou insalubres, não 
possuindo ainda, qualqLer trabalho de menores de 16dezesseis anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. blno 

95  r 	 r7 

Local e Data 

Nome e Assinatura do representante legal 

Papel timbrado do licitante 

¶ 4 
Travessa São José n°. 120— Praça d7 Matriz centro - Acará 1 Pará - CEP 68690400 



• 	(a 
• 	 Munjc7jjjc, o Acará 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DÓ ACARÁ 
PODER EXECUTIVO 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ÇUMPRIMENTO 
AOS.  REQUISITOS DA HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL SRP) N° 12040212018 

A (nome da empresa) 	CNPJ n. °  	com sede à 
- 	 , 

 

neste ato representada pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação 
completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço)___________ 
Interessado em participar da licitação em epígrafe que se processa no processo administrativo 
indicado que visa a aquisição de material de expediente para atender as necessidades do 
Fundo Municipal de Educação de Acará/PA, DECLARO, sob penas da Lei, O PLENO 
CUMPRIMENTO AOS REQUI I1OS DE HABILITAÇÃO 

......- 

kA DE 
Local e Data 

Nome e Assinatura do 

Papel timbrado do licitante 

q 
• 	 •4 	

PREFEITURA DE - 
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MunictA7$ÍS Atará 
ESTADO DO PARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DÓ A CARÁ 
PODER EXECUTIVO 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA Mlc.ROEMPRESA 
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO PRESENCIÀ\L.(SRP) N° 12040212018 

A empresa .......... ..................... (razão social da empresa), inscrita no 

CNPJ sob n° .........................., por intermédio de seu representante legal o (a) 

Sr. ta) .................................... ...... .......................... 

• (nome do representante legal), .; ...................................portador (a) da cédula 

de identidade RG n° .................do Estado do .....................(Estado emissor 

do documento) e inscrito (a) rio CPF/MF sob n° . .....................DECLARA, sob as 

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 

considerada: 

.) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n° 123, de 

1411212006 e suas alterações; 

( )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso li do artigo 3 1  da Lei Complementar 

n° 123, de 14/1212006 e suas a4terações. 

Declara ainda que, por preencher os requisitos legais, pretende usufruir do direito de 

preferência para contratação rà presente licitação, na formado parágrafo 2 1  do art. 44 da Lei 

'\Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, não se enquadrando nas 

vedações constantes do paraga10 40, art. 30, do referido Diploma Legal 

Locàl e Data: 

Nome e Assinatura do represeiitante legal 

Papel timbrado do licitante 

Travessa São José n ° . 120— Praça da Matriz centro - Acará 1 Paro - CEP 68690-000 



Municto" * Acará 
ESTADO DO PARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DO A GARÁ 
PODER EXECUTIVO 

ANEXO VIII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

PREeÃO PRESENCIAL (SRP) N °  12040212018 

Aos 	dias do mês de 	 do ano de 2018, no M.micipio de Atara, Estado do Para, 
na sede da Prefeitura Municipal De Acara - Para, sito a Trav. São Jose n °  120, Bairro Centro, 
cidade de Acará/Pa, por intemédio do Exma. Sra. Prefeita Municipal, nos termos da Lei n °  

' 

10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D O U de 18 de julho de 2002, e das demais 
normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão 
Presencial (SRP) N °  120402/2018, RESOLVE registrar os preços para aquisição de material 
de expediente para atendei as necessidades do Fundo Municipal de Educação de 
Acará/PA, tendo sido os referi los preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada 
em primeiro lugar no certame siracitadp REEE Tu 	DE 
CLAUSULA4RI4RA - DO Ç4BJO e 	a a 

L 7 
8 

BLOCO DE RECADOS :1±. 
BLOCO DE RECADOS )M?TO-ADESIVOS  REMOVIVEIS 

BL 
BL 

2.400 
2.400  

9 BLOCO PARA RASCUNHO  BL 2 . 400 
10 BORRACHA  2.400  

-11 CAIXA ARQUIVO   4.800  
- 	 12 CALCULADORA CIENTÍFICA 

rNi 
 960 

13 CALCULADORA DE MEA  2400 

14 CALCULADORA ELETE4ONICA  2400 
15 CANETA ESFEROGRMIC'A AZUL 2.400  
16 CANETA ESFEROGRÁE hA PRETA CX 2.400 - 

17 CANETA ESFERQGRAHCAVERMELHA 	 CX 1 2.400 	1 
- 18 

 
CANETA PARA CD 	 CX 2 . 400  

19 CANETA PILOT (COREJ \>ARIADAS) 	 CX 2.400  
ir CAPA DE ENCADERNAÇÃO 	 UNID 4.800  
21 CAPA PLAST1CA PARA PROJETO 	 UNID 960  - ________ _________________________________ - 

	 PREFEITQRA DE • 

A '&AcARØS 
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MunicTpio dó Acará 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DLL4CARÁ 
PODER EXECUTIVO 

70 PILHA GRANDE AA  UNtO 1.440  
71 PILHA MEDIA 	.  PAR 1.440  
72 PILHA PALITO 	 . PAR 1.440  
73 PILHA PEQUENA 	 . PAR 1.440  
74 PINCEL PARA QUADRO BRANCO 	 . 	 - UND 960  
75 PORTA CARIMBO DE 8 LUGARES. 	. 	 . 	 . UNID 960  

- 76 PORTA CLIPS  UNIU 960  
77 PORTA LAPIS 	•.. 	 . UNtO 960 
78 PORTA LAPISECupS: 	 . 	

. UNIU 960  
79 PRANCHETAS 	 . UNIO 4.800  

- 80 QUADRO BRANCO 	 . 	 •', UNID 480  
81 QUADRO DE AVISO 	 . 	 1 UNIU 480  
82 REGUA COMUM 5OCM:.. 	 . 	 .ft UNID 4,800  
83 RÉGUAS COMUM 30CM 	 .  UNID 4.800  
84 SUPORTE PARA FITA DUREX  UNIU 960  

1: 85  TESOURA DE 13CM DE COMPRIMENTO  - UNIU 1.440 
86 TESOURA DE 20 CM DE COMPRIMENTO 	-, UNIU 1 440 

8&j TINTA P/CARIrvBO PRETA 	 1 UNIDI 1.440 1 	1 ..  

1. Razão Social; 
2. CNPJ n°; 
3. Endereço; 
4. Telefone e endereço eler 
5. Nome do representante egat C.ON 8WU INDO O M.A NOVA HISTÓRIA,, 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. Os preços registrados podeão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fito que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
ao órgão. gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea 'd" do inciso II do raput do art. '35 da Lei n° 8.666, de 1993. 

2.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados ..elo mercado. 

2.21. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus prtços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4  1^1, PREFEDURA DE 
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M 	o Acará 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DOA DARÁ 
PODER EXECUTIVO 

2.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original. 

2.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá 

2.3.1. Liberar o fornecedor de, compromisso assumido, casé a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem apiicação da penaHdade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e 

2.3,2.! Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

2.3.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 	 - 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 
• 	.• 	! s  

3 1 O presente termo de registro de preiositk,r9validadb peIo 4prb&dei1#(kJm) an%,contar da 
data de sua assinatura 

	ÁRA 

3.2 -O fornecedbr:dàmpr( 

CLÁUSULA QUARTA - 

....... 	 .J. , 	••la. 
4 ' 

31, Dentro da validade Cinta dé- gifrág Prsos, 4 PfadoFtMØ1Mbo pá 'lã ser 
convocado para assinar T 
de Empenho/Carta Contr 

3.2 A adjudicatária terá o pazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, confórme o 
caso-, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Editàl. 

3.3. O prazo previsto no suoitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração. 

3.4 A licitante vencedora devera OBRIGATORIAMENTE assinar o contrato através do 
certificado digital. 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRQ 

5.1 O registro poderá ser cancIado, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
a crintar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:  

/ 

4 PREF8TURADE 
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Município ' Jt Atará 
ESTADO DO PARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DO AcARÁ 
PODER EXECUTIVO 

a) pela Prefeitura municipal de Acará/PA, quando: 

a 1) o fornecedor não cumprir as exigências contidas no Edital ou na ata de registro de preços, 

a.2) o fornecedor, injustificadamente, deixar de, firmar o contrato acima mencionado; 

a.3) o fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrjto, por um dos motivos elencados 
no artigo 78 da Lei Federal n. °  3.366193; 

a.4) os preços registrados se apresentarem superiores aos pr.:.ticados pelo mercado; 

as) razões de interesse público, devidamente fundamentada, na forma do artigo 78, inciso XII, 
r da Lei Federal n.° 8.666193 assm o determinarem; 

b) pelo fornecedor, quando, m diante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de 
cumprir as exigências do Instrumento Convocatória 

5.2 O cancelamento será preceçlido de processo administrativo, devendo a decisão final ser 
fundamentada. 

5.3 Qualquer comunicação decorrente do pedido de cancelamento será feita por escrito. 

5.4 A solicitação do fornecedc r para cancelamento do registro de preço não o desobriga do11-11,11

fornecimento do objeto licitadc até a decisão final, a quai deverá ser prolatada no prazo de até 
30 (trinta) dias, facultada à Adninistração a aplicação das penalidades previstas no Instrumento 
.Convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO 
MO 	 IA, 

6.1. As questões decorrentes da execução deste lncrumeno, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de ACARA/PA, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Acará/PA,em / 12018;. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARA/PA 
CNPJ N° 05.196.548/0001-72 

FORNECEDOR 
CNPJN° 

TESTEMUNHAS: 

2 	 - 

PREFEPTU DE! 3ç e 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE ACARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARA ral 

O(A) PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARA, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na Travessa São 
José n° 120, inscrito no CNPJ (MF) sob o n°05.196.548/0001-72, representadb pelo(a) Sr.(a) AMANDA OLIVEIRA 
E SILVA e, de outro lado a firma   inscrita no CNPJ (ME) sob o n°  
estabelecida 	 -doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr.(a)  	, portador da Cédula de Identidade n° _____ SSP/_ e 
CPF (MF) n 	 têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são 
partes integrantes o Edital do Pregão n° 	e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se 
CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei n° 10320/02 e da Lei n° 8.666/93, mediante as 
cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

(, O prcente Contrato tem como objeto Aquisição de material de expediente destinados ao Fundo Municipal de 
Educação. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

1. O valor deste contrato, de R$.............................(..................................). 

2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada pela 
CONTRATADA no Pregão 	. e na Cláusula Primeira deste instrumento são meramente estimativos, não 
acarretando à Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto 'a sua execução ou pagamento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

1. A lavtatura do presente Contrato deccrre da realização do Pregão n° -_______,realizado com fimdamento na 
Lei n° i9.520, de 17 de julho de 2002, na Lei n° 8.666/93e nas demais normas vigentes. 

,LÁUS1JLA QUARTA - DA EXECUÇ ÃO DO CONTRATO 

1. A ext'cução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se , ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitor de direito público, aplicando-;;e-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8,666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do 
mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

1. O prazo de vigência deste Contrato secá de , com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo 
início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
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1. Caberá ao CONTRATANTE: 

1.1 - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às deuiendências do CONTRATANTE para a 
entrega dos produtos; 

1.2 - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato; 

1.3 - prestar as informações e os esclarecimentos . que venham a. ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA; 

1.4 - devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos; 

1.5 - solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de 
imoxarifado; 

1.6 - solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de Almoxarifado, o 
fornecimento dos produtos objeto deste Contrato; 

1.7 - comunicar â CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e interromper 
imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

1. Caberá à CONTRATADA: 

.1 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e)vales-refeição; 
f) vales-transporte; e 
g)outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

1. .2 - manter os seus, empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem qualquer 
vínvulo pmpregaticio com o órgão; 

13 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares 'do 
CONTRATANTE; 

1.4 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE; 

1.5 - responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa 
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

1.6 - responder, ainda, por, quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do 
CONTRATANTE, quando esses tenham sidõ ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do produto; 

1.7 - efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo com a necessidade e o 
interesse do CONTRATANTE, no prazo de 3 (três) dias úteis após o recebíihento da Autorização de Fornecimento 
expedida: pelo do Serviço de Almoxarifado; 

1.8 - efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contadas do recebimento da comunicação expedida pelo Serviçá de Almoxarifado; 

- comunicar ao Serviço de •  Almoxarifado do CONTRATANTE,.por escrito, qualquer anormalidade de 
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; e 

1.10 - a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão n° ______ 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES  SOCIAIS, COMERCIAIS É FISCAIS 

1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

i. 1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a salda-los na época propria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do 
fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento 
r-' produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste 
Contrato 

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste 
Contrato; razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, para com o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

expressamente proibida a contratação de servidor peitencente ao quadro de pessoal do 
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CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 

1.2 - expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração do CONTRATANTE; e 

1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento dó produto objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando o 
CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa 
atribuição. 

--" As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor desigano para esse fim deverão ser 
,ohcitadas a Autoridade Competente do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARA, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes. 

3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de 
vigência ,do Contrato, para representa-la administrativamente sempre que for necessário.  

CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 

1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto caberá ao Chefe do Serviço de Almoxarifado 
do CONTRATANTE, ou a outro servidc designado para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - IRA DESPESA 

1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo 1a dotação orçamentária. 

LÁUSÜLA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

1.A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, 
mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ap fornecedor no prazo de 10 (dez) dias 
contados, da apresentação dos documentoá junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARA. 

2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação da 
regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda Federal, Estadual e Municipal dó domicílio ou 
sede do CONTRATADO e o'FGTS, em original ou em fotocópia autenticada. 

3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fornecidos 
não estiverem em perfeitas condições de 'çonsumo ou em desacordo com as esecificações apresentadas e aceitas. 

4 O CONTRATANTE poderá deduzir d montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 
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5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data 
acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a segjíihte: 

EM =1 x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Núnero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

= Valor da parcela a ser paga. 
= índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

I=(TX; 

365 

I=(6/lOO) 

365 

1 = 0,0041 644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

.$. 1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 

.LAUSULA DECIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

1, Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da 
Administração do CONTRATANTE, cofti a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

1. No interesse da Administração do, CONTRATANTE, o valor inicial •  atualizado deste Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1° 
e 2°, da Lei no 8.666/93. 

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitad,s os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 
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3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultante 
de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descuinprimènto dos prazos e demais obrigações 
assumidás, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a préviá defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 

1.1 - advertência; 

1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total, recolhida 
no prazode 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez 
por cento ) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito 
pelo CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos 
subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da 
comunicação oficial; 

1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito 
pelo CONTRATANTE, atender parcialinente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 
1.7 e l.8,  da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo mximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação 
oficial; 

1,5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento e contratar com a Administração do do 
(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARA, por até 2 (dois) anos. 

2 Ficar impedida de licitar e de contratai com a Administração Publica, pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, garantido o 
direito previo da citação e da ampla de'esa enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que 
ça promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 

2.1. - ensejar o retardamento da e.cecução do objeto deste Contrato; 

2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 

2.3 - comportar-se de modo inidôneo; 

2.4 - fizer declaração falsa; 

2.5 - cometer fraude fiscal; 

2.6 -. falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

2.7- não celebrar o contrato; 
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2.8- deixar de entregar documentação exigida no certame, 

2.9- apresentar documentação falsa 

3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores do CONTRAtANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da 
Lei n.° 8.666/93. 

4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Clçiusula, a CONTRATADA ficará isenta 
das penalidades mencionadas. 

5. As sanções de advertência e de impudimento de licitar e contratar com a Administração do CONTRATANTE, 
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, deçontando-a dos pagamentos a serem 

rbtuados 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA. RESCISÃO 

1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n° 
8.666/93. 	 .7 

2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias; 

2.2 - amigável, por acordo ente a partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
converne»cia para a Administração do CONTRATANTE, 

2.3 -judicial, nos termos da legiblação vigente sobre a matéria. 

A rescisão administrativa ou amigave devera ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente. 

3.1 - Os casos de rescisão coniratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegirado o 
contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 

1. Este Contrato fica vinculado aos terknos do Pregão n° _____, cuja realização decorre da autorização do Sr(a). 
AMAN1A OLIVEIRA E SILVA, e da proposta da CONTRATADA. 

CLAUSULA DECIMA NONA - DO FORO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARA 

1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas no Foro do Município de ACARA, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pa.çtuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, 
para que surtam um só efeito, às íuais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das parte, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

ACARÁ:- PA,emde 	de. 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADA(0) 

TESTEMUNHAS: 

1. 
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